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RESUMO  
O presente artigo tem como objetivo compreender como o uso das tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC), na Educação Básica e, sobretudo, na Educação Superior, pode ser constituído como 
ferramenta de combate e oposição aos retrocessos e políticas que atacam o sistema educacional público 
brasileiro.  Para tanto, apresentamos uma discussão teórica sobre a utilização das tecnologias na educação como 
forma de resistência. Apresentamos a intersecção dos conceitos educação, novas tecnologias e formação 
docente como palco de lutas e negociações para a aprovação de determinadas políticas, tendo como base a 
atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 (LDBEN), o Plano Nacional de Educação (PNE/2014) e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Diante desse novo cenário, que se consolida por meio das tecnologias, 
indagamos, ainda: como podemos utilizar as TDIC para resistir aos constantes ataques contra a educação pública 
e ao cenário propagador de falsas notícias, favorecido em uma sociedade com avalanches de informações que 
circulam em nível mundial? Defendemos dois caminhos possíveis para repensar este quadro: 1) investimento 
em políticas públicas e ações voltadas à formação docente e ao uso das novas tecnologias no ensino; 2) mediação 
docente com uso das novas tecnologias para apreensão e domínio do conhecimento científico, tendo, como 
finalidades, compreender e dialogar com informações diversas. Acreditamos que, por meio da educação e o uso 
crítico das novas tecnologias, é possível contribuir com os dados e informações disseminados pelos meios 
digitais. Sendo assim, consideramos que é por meio da educação que se pode resistir e lutar por uma educação 
pública, gratuita e de qualidade.  

PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas de Educação; Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação; 
Resistência. 
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ABSTRACT 
The present article has the aim to understand how the use of digital information and communication 
technologies (DICTs), which are used in basic education and, mainly in higher education level,they can be combat 
and resistance tools to the setbacks and politics that attack the brazilian public educational system. In order to 
achieve this aim, we present a theoretical discussion about the use of technologies in education as a form of 
resistance. The concepts of education, new technologies and teachers’ education are presented as the stage of 
struggles and negotiations for the approval of certain policies, based on the current law named Guidelines and 
Bases of Education 9.394/96, on the National Education Plan of 2014 and National Common Core (BNCC). Faced 
with this new scenario consolidated through technologies, we make this follow question: How can we use DICTs 
to resist this often attacks against public education and spreader scenario of fake news that have arisen into a 
society with lots of information circulating around the world? We defend twice possible to rethink this picture: 
1) Investment in public policies and actions focused on teachers’ education and the use of new technologies in 
teaching; 2) Teacher mediation with the use of new technologies for absorption and control of scientific 
knowledge, it has the aim to distinguish the scientific knowledge as well as to understand and to dialogue with 
variousinformation. We believe, through education and the critical use of new technologies, it’s possible to 
contribute critically with data and information disseminated by the digital media. Therefore, we consider that it 
is through education that we can resist and fight for a free and quality public education. 

KEYWORDS: Public Education Policies; Digital information and communication technologies; Resistance. 

RESUMEN  
El presente artículo tiene como objetivo comprender cómo el uso de las tecnologías digitales de información y 
comunicación (TDIC), en la Educación Básica y, sobre todo, en la Educación Superior, puede ser constituido como 
herramienta de combate y oposición a los retrocesos y políticas que atacan el sistema educativo público 
brasileño. Para ello, presentamos una discusión teórica sobre la utilización de las tecnologías en la educación 
como forma de resistencia. En el marco de la Ley de Directrices y Bases de la Educación 9394/96 (LDBEN), el Plan 
Nacional de Educación (LDBEN), el Plan Nacional de Educación (LDBEN) PNE / 2014) y la Base Nacional Común 
Curricular (BNCC). En este nuevo escenario, que se consolida a través de las tecnologías, indagamos, además: 
cómo podemos utilizar las TDIC para resistir los constantes ataques contra la educación pública y el escenario 
propagador de falsas noticias, favorecido en una sociedad con avalanchas de informaciones que circulan en a 
nivel mundial? Defendemos dos caminos posibles para repensar este cuadro: 1) inversión en políticas públicas 
y acciones dirigidas a la formación docente y al uso de las nuevas tecnologías en la enseñanza; 2) mediación 
docente con el uso de las nuevas tecnologías para aprehensión y dominio del conocimiento científico, teniendo 
como finalidad, comprender y dialogar con informaciones diversas. Creemos que, a través de la educación y el 
uso crítico de las nuevas tecnologías, es posible contribuir con los datos e informaciones diseminados por los 
medios digitales. Siendo así, consideramos que es por medio de la educación que se puede resistir y luchar por 
una educación pública, gratuita y de calidad. 

PALAVRAS-CLAVE: Políticas Públicas de La Educación; Tecnologías Digitales de Información y Comunicación; 
Resistencia. 
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1 INTRODUÇÃO 

A discussão que buscamos desenvolver neste artigo tem, como premissa, a ideia de 

que o uso das novas tecnologias de informação e comunicação na Educação Básica e, 

sobretudo, na Educação Superior, pode ser constituído como ferramenta de combate e 

resistência aos retrocessos e políticas que atacam o sistema educacional público brasileiro. 

Almejamos mostrar as possibilidades concretas existentes para a inserção das 

tecnologias na educação, sem fazermos uma espécie de apologia às mesmas, como se 

pudessem ser a salvação para todos os problemas educacionais do nosso país. Também 

procuramos nos contrapor aos posicionamentos que, na Sociedade da Informação e do 

Conhecimento4, consideram ser possível ignorar completamente as tecnologias nos 

processos de se ensinar e aprender.  

Compreendemos, aqui, o conceito de resistência como o conjunto de embates, lutas 

e conflitos para a garantia de direitos sociais. No que tange às políticas públicas, o uso das 

tecnologias está presente em documentos5 publicados ao longo da história da educação 

brasileira e, por essa razão, faz parte do seu desenvolvimento, mediante uma sociedade cada 

vez mais tecnológica e informatizada. 

Com base na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, no Plano 

Nacional de Educação (2014) e na Base Nacional Comum Curricular (2018), abordamos os 

conceitos de educação, novas tecnologias e formação docente como o palco de negociações 

para a aprovação de determinadas políticas em detrimento de outras. Nesse percurso, 

explicitamos algumas delas, como as atuais voltadas à formação docente, bem como as 

mudanças ocorridas na Educação Superior, em especial com uma reflexão sobre a portaria no 

1.428/18, que permite que até 40% das disciplinas dos cursos presenciais possam ser 

ofertadas na modalidade de Educação a Distância (EaD).  

 

                                                           
4 A expressão “Sociedade da Informação” foi utilizada em 1973 pelo sociólogo Daniel Bell e retomada na década 
de 1990, relacionada ao novo padrão capitalista, à ideia de inovação tecnológica e globalização neoliberal. Já a 
noção de “Sociedade do Conhecimento” foi mais utilizada nos meios acadêmicos como forma de contrapor 
ideias neoliberais e repensar as dimensões social, econômica e cultural de forma plural (BURCH, 2005). 
5 Como é o caso da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ao apresentar como um de seus objetivos 
“compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva” (BNCC, 2018, p. 11).  
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Diante desse novo cenário, que se consolida por meio das tecnologias, refletimos, 

ainda, sobre como a sociedade tem se mostrado fragilizada e sem condições de análise crítica 

frente às avalanches de informações que circulam em nível mundial. A partir dessa reflexão, 

indagamos: seria essa incapacidade de posicionamento reflexivo e crítico frente ao volumoso 

fluxo informativo uma expressão da falta de uma educação voltada à Sociedade da 

Informação e do Conhecimento?   

2 EDUCAÇÃO E NOVAS TECNOLOGIAS COMO POSSIBILIDADES DE RESISTÊNCIA 

A legislação educacional vigente tem apontado para a necessidade de discussões 

teóricas e atividades práticas voltadas ao uso das Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDIC) na Educação Básica. Esse tema consta na própria Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que preconiza, no Inciso II 

do Artigo 32, que, no Ensino Fundamental, deve-se oportunizar aos educandos “a 

compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 

valores em que se fundamentam a sociedade”.  

Da mesma forma, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) enfatizam, como um 

dos objetivos do Ensino Fundamental, oportunizar ao aluno “saber utilizar diferentes fontes 

de informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir conhecimentos” (PCN, 1997, 

p. 5). A tecnologia é concebida nos PCN como uma ferramenta indispensável para a 

construção de conhecimentos e, nesse âmbito, deve ser uma referência tanto para o 

professor quanto para o aluno. 

Dessa maneira, é importante considerarmos a Resolução no 1/2002 do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), de 18 de fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica em nível superior, nos cursos 

de licenciatura. Esse documento estabelece, em seu Artigo 2o, Inciso VI, “o uso das tecnologias 

da informação e da comunicação e de metodologias, estratégias e materiais de apoio 

inovadores” como recursos necessários à melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 

A meta 2 do PNE (BRASIL, 2014, p. 50), que versa sobre a universalização do Ensino 

Fundamental para crianças e adolescentes de seis a quatorze anos, possui, como uma de suas 

estratégias, “a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 

configurarão a base nacional comum curricular”. Uma base comum curricular, a partir dessa 

compreensão, deve servir como referência para que os sistemas de ensino elaborem seus 

currículos e, por isso, deve ser guiada pelos documentos e políticas que a precedem (BRASIL, 

2018). 
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Elisabeth Macedo (2014) assevera que a proposta de uma base comum nacional não 

é recente no Brasil, visto que na década de 1980 já existiam discussões e debates sobre isto. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), promulgada em 1996, consolidou 

uma demanda por uma base nacional comum. A BNCC6 (2018) assinala que toda a elaboração 

do documento esteve ancorada na Constituição Federal de 1988, na LDBEN, na Política 

Curricular Nacional e nas Diretrizes Curriculares Nacionais.  

Com a exposição desse processo, notamos como as tecnologias estão presentes na 

sistematização e elaboração de documentos legais e políticos. Um país como o Brasil, com 

tamanha diversidade territorial e cultural, precisa trabalhar em rede para a efetivação de uma 

Base Nacional Comum Curricular. Esse processo evidencia como a cultura digital7 foi, e é, 

transversal para o processo de elaboração do documento e como, em termos gerais, o próprio 

documento reconhece que a cultura digital perpassa todos os campos, fazendo surgir, ou 

modificando, gêneros e práticas (BRASIL, 2018). 

Em vista disso, França e Costa (2017) assinalam que a BNCC propôs, por meio de 

consulta pública, a criação de uma política nacional para a formação docente, de materiais, 

tecnologias educacionais, de infraestrutura escolar e política nacional e avaliação 

padronizada da Educação Básica. Retomamos o foco da BNCC na Cultura Digital, ao evidenciar 

“a multiplicação das tecnologias de informação e comunicação e do crescente acesso a elas 

pela maior disponibilidade de computadores, telefones celulares, tablets e afins” [...] (BRASIL, 

2018, p. 61). O documento reconhece, ainda, a tecnologia como fundamental, bem como a 

necessidade de o professor e o estudante dominarem o universo digital, com capacidade de 

utilizar de forma crítica e ética as diversas ferramentas existentes. 

Há que se considerar, ainda, que a cultura digital tem promovido mudanças sociais 
significativas nas sociedades contemporâneas. [...] Os jovens têm se engajado cada 
vez mais como protagonistas da cultura digital, envolvendo-se diretamente em 
novas formas de interação multimidiática e multimodal e de atuação social em rede, 
que se realizam de modo cada vez mais ágil. Por sua vez, essa cultura também 
apresenta forte apelo emocional e induz ao imediatismo de respostas e à 
efemeridade das informações, privilegiando análises superficiais e o uso de imagens 
e formas de expressão mais sintéticas, diferentes dos modos de dizer e argumentar 
característicos da vida escolar (BRASIL, 2018, p. 61). 

 

                                                           
6 Base Nacional Comum Curruicular (BNCC): “documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica” (Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/). 
7 O conceito de cultura digital não está fechado e acabado. Refere-se à cultura originada pelas manifestações 

humanas na era digital, no ciberespaço, pela internet e na Sociedade da Informação e do Conhecimento 
(FRANÇA, COSTA, 2017). 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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É importante ressaltar que a BNCC está em construção permanente, 

independentemente da não flexibilização dos documentos oficiais. Por isso, “torna-se 

possível considerar que as tecnologias digitais podem propiciar uma reconfiguração da prática 

pedagógica, uma abertura e uma plasticidade do currículo, assim como o exercício de uma 

coautoria de professores e alunos” (HEINSFELD e SILVA, 2018, p. 670). É nessa direção que 

pensamos no movimento de resistência e luta contra os ataques à educação, tanto pela 

formação educacional qualificada quanto pelo protagonismo docente e discente. 

É mister enfatizar que a BNCC passou por três versões até a definição do documento 

final e que, nesse contexto, a política passava pelo impeachment da presidente da república 

e por denúncias de corrupção de políticos de todo o país. A terceira e última versão da base, 

lançada no governo Michel Temer, apresenta propostas distintas do governo Dilma Rousseff. 

Considerando isso, é preciso nos atentarmos, ainda que tenham como princípios norteadores 

a Constituição Federal (1988) e a LDBEN (1996), aos direcionamentos deste documento, 

quanto à garantia de equidade educacional (HEINSFELD E SILVA, 2018), tanto em nível de 

Educação Básica quanto no respaldo que poderá ser dado em nível superior. 

Antes de finalizar o governo do presidente Michel Temer, o Ministério da Educação 

(MEC) publicou no Diário Oficial, no dia 31 de Dezembro de 2018, a portaria nº 1.428/18, que 

revogou a portaria de nº 1.134/16 e alterou o percentual e a forma de distribuição das 

disciplinas a distância para cursos presenciais. 

Em comparação à portaria anterior (nº 1.134/16), a principal alteração está no Artigo 

3º: “O limite de 20% (vinte por cento) definido no art. 2º poderá ser ampliado para até 40% 

(quarenta por cento) para cursos de graduação presencial” (DOU nº 250, segunda-feira, 31 

de dezembro de 2018, Seção 1, Página 59). Para isso, as IES deverão atender a alguns 

requisitos contemplados nos quatorze artigos do referido documento. 

A leitura atenta da portaria nº 1.428/18 revela algumas particularidades, no que tange 

ao seu cumprimento.  

Na aplicação desta Portaria, será observada a legislação educacional que dispõe 
sobre atos autorizativos de funcionamento de IES e de oferta de cursos superiores 
de graduação na modalidade presencial e a distância (BRASIL, 2018, p. 59). 

Ou seja, já fica definido que as mudanças poderão ser adotadas em Instituições de 

Ensino Superior (IES) cujo funcionamento está autorizado e que o mesmo curso se apresente 

tanto na modalidade presencial quanto na modalidade a distância. Isso fica nítido a partir do 

Artigo 3º, com os quatro requisitos que viabilizarão esse acréscimo, de 20% para até 40% das 

disciplinas ofertadas na modalidade a distância em cursos presenciais: 
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I - a IES deve estar credenciada em ambas as modalidades, presencial e a distância, 
com Conceito Institucional - CI igual ou superior a 4 (quatro); II - a IES deve possuir 
um curso de graduação na modalidade a distância, com Conceito de Curso - CC igual 
ou superior a 4 (quatro), que tenha a mesma denominação e grau de um dos cursos 
de graduação presencial reconhecidos e ofertados pela IES; III - os cursos de 
graduação presencial que poderão utilizar os limites definidos no caput devem ser 
reconhecidos, com Conceito de Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro); e IV - A IES 
não pode estar submetida a processo de supervisão, nos termos do Decreto nº 
9.235, de 2017, e da Portaria Normativa MEC nº 315, de 4 de abril de 2018 (BRASIL, 
2018, p. 59). 

Os Artigos 4º e 9º reiteram a necessidade de que as atividades pedagógicas e as 

avaliações sejam realizadas presencialmente, em sede ou campi das IES. Já o Artigo 5º 

pondera que devem ser respeitados os limites específicos de carga horária e disciplinas a 

serem cursadas na modalidade a distância. O Artigo 6º estabelece que as áreas da Saúde e 

das Engenharias não serão contempladas por essa portaria. 

A portaria nº 1.428/18 é inovadora, em relação ao documento anterior, ao estabelecer 

que o uso da tecnologia precisa estar presente no plano pedagógico do curso, permitindo 

uma maior integração entre todas as atividades a serem realizadas: 

Art. 7º A oferta das disciplinas previstas nos arts. 2º e 3º desta Portaria deverá incluir 
métodos e práticas de ensino-aprendizagem que incorporem o uso integrado de 
tecnologias de informação e comunicação - TIC para a realização dos objetivos 
pedagógicos, material didático específico, bem como a mediação de tutores e 
profissionais da educação com formação na área do curso e qualificados em nível 
compatível ao previsto no projeto pedagógico do curso - PPC e no plano de ensino 
da disciplina, que deverão descrever as atividades realizadas a distância, juntamente 
com a carga horária definida para cada uma, explicitando a forma de integralização 
da carga horária destinada às atividades on-line (BRASIL, 2018, p. 59). 

Outra mudança significativa é observada no Artigo 8º, que determina que as 

alterações inseridas nos planos de ensino dos cursos precisam ser divulgadas aos estudantes 

durante o processo seletivo, bem como no ato da matrícula. A IES deve informar de modo 

objetivo as disciplinas, os conteúdos, as metodologias e os processos avaliativos, permitindo 

que os estudantes tenham ciência de como se constitui a carga horária obrigatória do curso 

escolhido. 

Por fim, os Artigos 10, 11 e 12 reiteram a importância de se adequar todo o Projeto 

Político Pedagógico (PPP) às novas mudanças, para que as mesmas possam ser avaliadas pelo 

MEC, com o intuito de se verificar se cumprem os regimentos de lei existentes para a 

Educação Superior e para a modalidade de Educação a Distância. 

Para dar seguimento às discussões referentes às tecnologias digitais da informação e 

comunicação nos cursos de licenciatura, citamos as atuais diretrizes que enfatizam a 

importância de debates sobre o uso de tecnologias nos cursos de formação de professores. 
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 No dia 09 de junho de 2015 foi aprovado, pelo Conselho Nacional de Educação, o 

parecer CNE/CP no 02/2015, homologado pelo Ministério da Educação no dia 24 de junho de 

2015, que contextualiza o processo de elaboração e constituição das novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos 

de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação 

continuada. Essas diretrizes foram discutidas por mais de uma década pelo CNE e tiveram 

como referência a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o Plano 

Nacional de Educação (DOURADO, 2015). 

A Resolução prevê que a implementação do Projeto Político Pedagógico (PPP) da IES 

contemple a formação inicial e continuada de profissionais que atuem no magistério em 

Educação Básica, em todas as suas etapas (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio) e modalidades (Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação 

Profissional, Educação Indígena, Educação do Campo, Educação Escolar Quilombola e 

Educação a Distância).  

Salienta a formação continuada, por meio de constantes reflexões acerca do processo 
pedagógico, e destaca as atividades de extensão (curricularização), reuniões pedagógicas, 
grupos de estudos, e demais ações que ultrapassem o mínimo exigido para o exercício do 
magistério na Educação Básica. Tais orientações têm como meta a reflexão sobre a prática 
educacional e a efetivação de conhecimento técnico, político, pedagógico e ético do 
profissional docente (DOURADO, 2015). Para se efetivar essa formação, é preciso considerar, 
conforme o autor: 

I. os sistemas e redes de ensino, o projeto pedagógico das instituições de educação 
básica, bem como os problemas e os desafios da escola e do contexto onde ela está 
inserida; 

II. a necessidade de acompanhar a inovação e o desenvolvimento associados ao 
conhecimento, à ciência e à tecnologia; 

III. o respeito ao protagonismo do professor e a um espaço-tempo que lhe permita 
refletir criticamente e aperfeiçoar sua prática;  

VI. o diálogo e a parceria com atores e instituições competentes, capazes de 
contribuir para alavancar novos patamares de qualidade ao complexo trabalho de 
gestão da sala-de-aula e da instituição educativa (DOURADO, 2015, p. 312-313). 

Os aspectos levantados por Dourado (2015) como focos das diretrizes para a formação 

de profissionais da educação apontam os sistemas em rede de ensino como estratégias para 

o desenvolvimento educacional, por meio da tecnologia e da inovação social.  

Nesse sentido, no Capítulo II da Resolução nº 2/2015, no Artigo 5º, reafirma-se a 

necessidade do uso competente das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
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(TDIC) para o aprimoramento da prática pedagógica e ampliação da formação cultural de 

professores e estudantes (BRASIL, 2015). 

Isso revela a necessidade de se repensar a formação tradicional e tecnicista, incluindo 

novas práticas e ações que, ao suscitarem reflexões das possibilidades de mudança, possuam, 

na formação profissional, a capacitação de seus estudantes para a produção inovadora e as 

análises críticas da informação, bem como para um posicionamento ético diante da atual 

conjuntura (KENSKI, 2012).  

Uma educação de caráter inovador será o reflexo da compreensão de que educação e 

tecnologia são elementos indissociáveis, presentes no cotidiano de todos, e de que as mídias 

fazem parte da informação sendo, ainda, capazes de gerar conhecimento, revelando um 

educando que, na atualidade, exige mais dinamismo em seu protagonismo na construção do 

saber. 

Diante desse cenário, temos documentos oficiais que anunciam uma formação para 

além do domínio técnico voltado às exigências do mundo do trabalho, dentre os quais se 

encontra o Plano Nacional de Educação (PNE), com metas educacionais a serem atendidas 

até o ano de 2024. 

O PNE tem como função ser a base para a produção e consolidação dos planos 

estaduais e municipais de educação no período de dez anos. É, também, documento 

articulador do Sistema Nacional de Educação, que atende às demandas das Conferências 

Nacionais de Educação (CONEB e CONAE) ocorridas em 2008 e 2010, respectivamente 

(SCHEIBE, 2010; BRASIL, 2014). 

 Dourado (2015) explicita que o PNE apresenta metas e várias estratégias que 

englobam a educação básica e a educação superior, em suas etapas e modalidades, bem 

como a discussão sobre qualidade, avaliação, gestão, financiamento educacional e 

valorização dos profissionais da educação. O autor destaca as metas 12, 15, 16, 17 e 18, por 

apresentarem estratégias vinculadas às diretrizes no tocante à formação inicial e continuada 

dos profissionais da educação. Das vinte metas propostas para o próximo decênio, 

salientamos as citadas pelo autor e que possuem relação com as tecnologias: 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, 
política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam 
os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, assegurando que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
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15.6. promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a 
renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do(a) 
aluno(a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do 
saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de 
informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum dos 
currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 
3.3 deste PNE (BRASIL, 2014, p. 72 e 78). 

Retomando a proposta do documento referente à política nacional de materiais e 

tecnologias educacionais, foco deste texto, foi possível observar que essas discussões, assim 

como aquelas presentes nas Diretrizes, perpassam por todos os objetivos de aprendizagem 

das diferentes áreas e etapas de ensino. Afinal, como declara Orofino (2005, p. 52), “as 

crianças e adolescentes de hoje convivem com as mídias [...] de um modo nunca 

experimentado pelas gerações anteriores”. 

A atual conjuntura evidencia um processo social de informação acessível e, 

geralmente, gratuita. E, como sublinha Ronaldo Mota (2016), mais relevante do que o que se 

tenha apreendido, em nível de informação ou ensino, é a capacidade de o educando 

aprender, ter autonomia de pensamento e domínio da compreensão do que aprende. As 

tecnologias digitais nos favorecem nesse sentido, à medida que oportunizam explorar um 

novo cenário que extrapola os muros da escola, visto que a aprendizagem não se reduz 

somente ao espaço escolar na Sociedade do Conhecimento e da Informação. O uso adequado 

das novas tecnologias, articulado à opção de metodologias inovadoras, terá um papel 

fundamental para a efetivação dessas propostas.  

3 A URGÊNCIA DE UMA DISCUSSÃO TEÓRICA SOBRE AS NOVAS TECNOLOGIAS 

O discurso em prol da inovação no processo de ensino e aprendizagem está presente 

em documentos oficiais do Ministério da Educação, em publicações científicas e no cotidiano 

de nossas escolas e universidades. A educação busca acompanhar o ritmo do 

desenvolvimento tecnológico, que se mostra tão presente na Sociedade da Informação e do 

Conhecimento. Assim, as informações podem ser consideradas a base do conhecimento, mas 

o conhecimento apenas se consolida quando as informações se relacionam em redes de 

sentidos, significações e análises críticas. Entretanto, no atual contexto, as pessoas acreditam 

ter domínio de conhecimentos e saberes, no momento de receber determinadas informações 

e replicá-las de maneira não analítica (REZENDE e ABREU, 2000). 

 Mas, se por um lado, é impossível ignorar a importância da tecnologia na vida das 

pessoas do mundo inteiro, especialmente para nossas crianças e jovens, por outro, o uso 

dessa tecnologia ainda gera grandes debates entre pesquisadores, educadores e alunos de 

todos os níveis e modalidades de ensino. 
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Uma das polêmicas reside, a nosso ver, no fato de os espaços de trocas de informações 

e conhecimentos terem sido reconfigurados com o processo de expansão do acesso à internet 

e, consequentemente, às redes sociais. Como nos alerta Sergio Branco (2017, p. 54): 

[...] em tempos de eleição de Trump e de fake news, pós-verdade, fatos alternativos 
e testes psicológicos secretos, muita gente acaba criticando o Facebook por falta de 
transparência nas suas decisões institucionais, dentro e fora dos algoritmos.  

Mas será que cabe somente às redes sociais a culpabilização pela falta de lisura?  

Movimento semelhante ocorreu com o processo eleitoral brasileiro, em 2018, em que o 

presidente eleito Jair Bolsonaro fez uso das redes sociais para fazer campanha e, 

consequentemente, foi bastante questionado e criticado pela imprensa. 

Jair Bolsonaro teve destaque na imprensa com seu discurso de ódio. Fez apologia ao 
racismo, preconceito e misoginia. Identificamos, no caso do parlamentar, além de 
elementos oriundos do espetáculo um forte discurso de ódio e medo, propagado 
pela sua apologia às armas. A imprensa, em contrapartida, veicula intensamente 
esses posicionamentos, gerando uma espetacularização do processo. Os discursos 
repercutem na imprensa de todo o país e uma parcela da população que corrobora 
desse posicionamento vê no porte de armas a solução para os seus problemas 
(CIOCCARI e PERSICHETTI, 2018, p. 61). 

As autoras ainda expressam o discurso contraditório de Bolsonaro sobre combater as 

fake news, visto que, em suas redes sociais, ele ameaça e debocha de quem o questiona ou 

pensa diferente. Exemplificam com a reportagem do jornal Folha de S. Paulo – publicada em 

11 de janeiro de 2018 –, que o questionou sobre a utilização do auxílio-moradia durante o 

seu mandato como deputado, e obteve dele a resposta de que “esse dinheiro de auxílio-

moradia eu usava pra comer gente”.  

As polêmicas que envolveram o atual presidente evidenciam que, 

independentemente de suas ações ou falas, o fato de estar em destaque em diferentes mídias 

potencializou a sua campanha e, consequentemente, a sua vitória. Isso reforça o fato de que 

as novas tecnologias midiáticas podem ser utilizadas tanto para informar e fazer circular o 

conhecimento científico, quanto, também, para servir à circulação de notícias falsas.  

As pesquisas acerca das consideradas fake news são recentes e estão centradas em 

publicações nas áreas do Jornalismo e do Direito. Com a intenção de trazer estas discussões 

para o terreno da Educação, nos propomos a compreender as potencialidades das novas 

tecnologias para combater a onda de desinformação e circulação de falsas notícias. Por isso 

a necessidade de mediação entre informação e conhecimento, afinal, 
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Informação é todo o dado trabalhado, útil, tratado, com valor significativo atribuído 
ou agregado a ele, e com um sentido natural e lógico para quem usa a informação. 
O dado é entendido como um elemento da informação, um conjunto de letras, 
números ou dígitos, que, tomado isoladamente, não transmite nenhum 
conhecimento, ou seja, não contém um significado claro. Quando a informação é 
“trabalhada” por pessoas e pelos recursos computacionais, possibilitando a geração 
de cenários, simulações e oportunidades, pode ser chamada de conhecimento. O 
conceito de conhecimento complementa o de informação com valor relevante e de 
propósito definido (REZENDE e ABREU, 2001, p. 60). 

Matthew d'Ancona (2018), jornalista inglês, em sua obra “Pós-verdade: a nova guerra 

contra os fatos em tempos de fake news”, destaca a complexidade do termo pós-verdade em 

tempos de pseudocientistas e circulação de informações infundadas, como os influenciadores 

digitais que apelam para a não cientificidade da vacinação, por exemplo. Tais influências 

provocaram, em determinados grupos, crenças que ocasionaram consequências graves, 

como a não vacinação de crianças. 

Gilson Cruz Júnior (2018, p. 280) pontua que pós-verdade foi a palavra do ano de 2016, 

eleita pelo Dicionário Oxford e que, em sua definição, remete à ideia de que a objetividade 

tem sido menos influente do que apelos de crenças pessoais e emocionais. 

“[...] o conceito de pós-verdade ainda é carente de grandes consensos. Esse fato se 
deve, em grande parte, ao seu caráter multifacetado e interdisciplinar, que aciona 
âmbitos como a política, psicologia, comunicação, educação e filosofia”. 

Partimos do pressuposto daquilo que Kenski (2001) considerava ser fundamental, já 

no início do século XXI, que era formar sujeitos que não sejam apenas usuários ingênuos das 

tecnologias, mas pessoas conscientes e críticas, que saibam utilizar suas possibilidades de 

acordo com a realidade em que vivem, tendo em vista as disparidades regionais que se fazem 

tão presentes em nosso país. Mas, primeiro, essa formação perpassa pela formação docente. 

Com efeito, pontuamos que a nova realidade tecnológica precisa atender aos mais 

variados segmentos, como anuncia Kenski (2012), ao fazer uma reflexão de como pode ser a 

relação entre educação e tecnologias no Brasil. Para a autora, são necessários cursos de 

formação de professores que sejam ofertados presencialmente ou a distância, por meio das 

tecnologias digitais, para atender, inclusive, àquela demanda que não tem um perfil para 

estar todos os dias em um mesmo local e horário para estudar.  

Assinalamos que os cursos de licenciatura, de modo geral, não preparam os 

professores para utilizar a tecnologia em sala de aula e no cotidiano escolar. Mais do que isto, 

o resultado das pesquisas (KENSKI, 2001; 2012) mostra que nem mesmo uma discussão 

relativa às tecnologias tem ocorrido na estrutura dos cursos voltados para a formação inicial 

de docentes no Brasil. 
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Assim, partindo do pressuposto de que a formação do professor é extremamente 

essencial nessa Sociedade da Informação e Conhecimento, é possível dizer que, sem ela, a 

falta de uma discussão e argumentação crítica dos estudantes ainda será permeada por 

“achismos” que tornam confortável saber apenas aquilo que lhes interessa, mesmo que esse 

conhecimento seja falso.  Em vista disso, entendemos que a formação docente e as políticas 

públicas que preconizam o uso das tecnologias são caminhos de resistência à disseminação 

das falsas notícias, popularmente conhecidas como fake news, ou de qualquer conhecimento 

falacioso. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As diretrizes curriculares do curso de Pedagogia (BRASIL, 2006), assim como a 

Resolução no 2/2015 e o PNE (2014), alertam para a necessidade de as formações docentes 

inicial e continuada que tenham as novas tecnologias e as culturas digitais como âncoras para 

a compreensão crítica de mundo. Entretanto, como evidenciamos no decorrer desse texto, 

ainda existem obstáculos para a efetivação desses documentos na prática. Esses obstáculos 

passam pela formação inicial e continuada de professores, que precisam romper com os 

paradigmas tradicionais e tecnicistas da educação, e também passam pela falta de 

investimento de recursos econômicos para a educação pública que garantam o acesso, a 

permanência dos estudantes e o uso de materiais inovadores e tecnológicos, tanto nas IES 

quanto nas escolas de Educação Básica. 

Para que se efetive um trabalho colaborativo, que seja realizado em rede e explore a 

utilização das TDIC para o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes (licenciatura e 

ensino básico), é necessário o enriquecimento do panorama de conhecimentos científicos e 

pedagógicos, como argumentam Moraes, Gomes e Gouveia (2015). Afinal, é no tempo e 

espaço dos cursos de licenciatura que os estudantes necessitam de condições para repensar 

outros saberes, experiências e vivências que sejam ancoradas nos conhecimentos científicos, 

bem como a criação e inovação no processo de utilização de tecnologias para se efetivar uma 

prática social significativa. 

Contudo, desde a LDBEN, passando pelos PCN e DCN, notamos a presença das TDIC 

como um eixo norteador de inovação e desenvolvimento da área educacional e do processo 

de ensino e aprendizagem. Os documentos atuais (Resolução nº 02/2015, PNE de 2014 e 

BNCC) também apresentam as tecnologias como ferramentas promissoras para o processo 

de seleção de informações e posicionamentos críticos e éticos.  
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Entretanto, as TDIC são, por vezes, recebidas com resistência por parte dos 

educadores que se encontram no processo de formação inicial ou continuada, seja pela 

insegurança do domínio técnico, seja pelo receio de receber estudantes que tenham mais 

facilidade no manuseio das tecnologias (FRANÇA; COSTA, 2017).  

É preciso que as formações voltadas aos docentes sejam efetivas, organizadas como 

“comunidades de aprendizagem”, em que o ensino colaborativo envolva equipes mistas, 

como docentes, técnicos e estudantes (KENSKI, 2012). Essa possibilidade vai ao encontro das 

propostas do PNE e da BNCC, que requer uma reformulação curricular e alternativas para as 

formações inicial e continuada dos docentes. 

Dessa forma, as TDIC já mostraram que podem ser úteis e significativas para a 

formação docente, para atendimento às metas educacionais no âmbito da Educação Básica e 

Superior e, ainda, como ferramentas de problematização das informações oriundas do senso 

comum, bem como a circulação e identificação de fake news. Ainda temos muito a avançar 

para a real efetivação de um trabalho em rede, colaborativo e com uma perspectiva crítica. 

Resta saber se nossos representantes políticos farão os investimentos necessários para o 

atendimento das metas educacionais.  

Em função disso, reiteramos a importância de os educadores permanecerem firmes 

na luta e na resistência aos ataques constantes contra a educação pública, gratuita e de 

qualidade. Mais do que isso, consideramos ser de fundamental importância a oferta de cursos 

e programas de formação de professores que possam capacitar efetivamente os profissionais 

da educação na identificação e no combate às fake news. 

REFERÊNCIAS  

BRANCO, Sérgio. Fake News e os caminhos para fora da bolha. Revista Interesse Nacional. 
Ano 10, n. 38, 2017. Disponível em: https://itsrio.org/wp-content/uploads/2017/08/sergio-
fakenews.pdf.  Acesso em: 13 jan. 2019. 

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 9.394/96 de 20 de dezembro de 1996 Brasília, DF: 
1996. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm . Acesso em: 16 
nov. 2018. 

BRASIL. Conselho Nacional da Educação. Parecer nº 9 de 08 de maio de 2001. Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível 
superior, curso de licenciatura, graduação plena. Brasília, DF: 2001. 

BRASIL. Ministério da Educação. Parecer CNE/CP nº 2/2015.Diário Oficial da União. Brasília, 
DF, seção 1, p. 13, 25 jun. 2015. Disponível em: 
http://www.pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/parecer_cne_cp_2_2015_aprovado_9_ju
nho_2015.pdf . Acesso em: 16 nov. 2018. 

https://itsrio.org/wp-content/uploads/2017/08/sergio-fakenews.pdf
https://itsrio.org/wp-content/uploads/2017/08/sergio-fakenews.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://www.pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/parecer_cne_cp_2_2015_aprovado_9_junho_2015.pdf
http://www.pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/parecer_cne_cp_2_2015_aprovado_9_junho_2015.pdf


 

 

 
 
 

DOI 10.20396/etd.v21i3.8654687 
 

© ETD- Educação Temática Digital Campinas, SP  v.21 n.3 p.645-661 jul./set. 2019 
 

[659] 

DOSSIÊ 
 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria nº 2.253/2001. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, seção 1, p. 18-19, 19 out. 2001. 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria nº 4.059/2004. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, seção 1, p. 34, 10 dez. 2004. Disponível em:  
http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/nova/acs_portaria4059.pdf . Acesso em 16 nov. 
2018. 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria nº 1.134/2016. Brasília, DF: 2016. 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria nº 1.428/2018. Ministério da Educação. Portaria 
Nº 1.428, de 28 de dezembro de 2018. Revoga a Portaria MEC nº 1.134, de 10 de outubro de 
2016, e estabelece nova redação para o tema. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 31 dez.  

BRASIL. Presidência da República/Casa Civil/Subchefia para Assuntos Jurídicos. Plano 
Nacional da Educação. Brasília, DF: 2014.  

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 1/2002.  Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, seção 1, p. 8, 4 mar. 2002. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf . Acesso em: 16 nov. 2018. 

BRASIL. Ministério da Educação Resolução CNE/CP nº1/2002. Diário Oficial da União, 
Brasília DF, seção 1, p. 8, 4 mar. 2002. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf.  Acesso em: 16 nov. 2018. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006. Institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura. Brasília, DF: 2006. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_06.pdf.   Acesso em: 04 
jun. 2018. 

BRASIL. Ministério da Educação.  Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015. Brasília, 
DF, Diário Oficial da União. Seção 1, p. 8-12, 2 jul. 2015. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17719-
res-cne-cp-002-03072015&category_slug=julho-2015-pdf&Itemid=30192 . Acesso em: 16 
nov. 2018. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. MEC/Secretaria de 
Educação Básica, 2018. Disponível em:  
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf .   
Acesso em: 11 jan. 2019. 

BURCH, Sally. Sociedade da informação e sociedade do conhecimento. In: AMBROSI, Alain; 
PEUGEOT, Valérie; PIMIENTA, Daniel (Coord.). Desafios de palavras: enfoques multiculturais 
sobre as sociedades da informação. Caen: C & F, 2005. 

 

http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/nova/acs_portaria4059.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_06.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17719-res-cne-cp-002-03072015&category_slug=julho-2015-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17719-res-cne-cp-002-03072015&category_slug=julho-2015-pdf&Itemid=30192
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf%20.
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf%20.


 

 

 
 
 

DOI 10.20396/etd.v21i3.8654687 
 

© ETD- Educação Temática Digital Campinas, SP  v.21 n.3 p.645-661 jul./set. 2019 
 

[660] 

DOSSIÊ 
 

CIOCCARI, Deysi. PERSICHETTI Simonetta. A política e o espetáculo em Jair Bolsonaro, João 
Doria e Nelson Marchezan. Revista Imagofagia, Argentina, 2018, 54-84. Disponível em: 
http://www.asaeca.org/imagofagia/index.php/imagofagia/article/view/1621 . Acesso em: 16 jan. 
2019. 

CRUZ JUNIOR, Gilson. Pós-verdade: a nova guerra contra os fatos em tempos de fake 
news. ETD - Educação Temática Digital, v.21, n.1, p.278-284, 2019. Disponível em:  
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/etd/article/view/8652833 . Acesso em: 11 
fev. 2019. 

D'ANCONA, Matthew. Pós-verdade: a nova guerra contra os fatos em tempos de fake news. 
Barueri: Faro Editorial, 2018. 

DOURADO, Luiz Fernandes. Diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial e 
continuada dos profissionais do magistério da educação básica: concepções e desafios. 
Educ. Soc. [online], 2015, v. 36, n. 131, p. 299-324, 2015. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/es/v36n131/1678-4626-es-36-131-00299.pdf. Acesso em: 16 jan. 
2019. 

FRANÇA, Fabiane Freire; COSTA, Maria Luisa Furlan. As novas tecnologias de informação e 
comunicação nos cursos de licenciatura: aspectos conceituais, políticos e legais. In: COSTA, 
Maria Luisa Furlan, SANTOS, Annie Rose dos (Org.) Educação e novas tecnologias: questões 
teóricas, políticas e práticas. Maringá: Eduem, p. 107-125. 2017. 

HEINSFELD, Bruna Damiana; SILVA, Paula Rossi Nascentes da. As versões da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e o papel das tecnologias digitais: conhecimento da técnica versus 
compreensão dos sentidos. In: Currículo sem Fronteiras, v. 18, n. 2, p. 668-690, 2018. 
Disponível em: http://www.curriculosemfronteiras.org/vol18iss2articles/heinsfeld-silva.pdf 
Acesso em: 11 jun. 2019. 

KENSKI, Vani Moreira. Em direção a uma ação docente mediada pelas tecnologias digitais. 
In: BARRETO, Raquel Goulart. Tecnologias educacionais e educação a distância: avaliando 
políticas e práticas. Rio de Janeiro: Quartet, 2001. 

KENSKI, Vani Moreira. Educação e novas tecnologias: o novo ritmo da informação. 8. ed. 
Campinas, SP: Papirus, 2012. 

MACEDO, Elisabeth. Base Nacional Curricular Comum: novas formas de sociabilidade 
produzindo sentido para a educação. In: Revista e Curriculum, São Paulo, v. 12, n. 03 p.1530 
1555 out./dez. 2014. Disponível em: http://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum  .  
Acesso em: 13 nov. 2018. 

 

 

http://www.asaeca.org/imagofagia/index.php/imagofagia/article/view/1621
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/etd/article/view/8652833
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=DOURADO,+LUIZ+FERNANDES
http://www.scielo.br/pdf/es/v36n131/1678-4626-es-36-131-00299.pdf
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol18iss2articles/heinsfeld-silva.pdf
http://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum


 

 

 
 
 

DOI 10.20396/etd.v21i3.8654687 
 

© ETD- Educação Temática Digital Campinas, SP  v.21 n.3 p.645-661 jul./set. 2019 
 

[661] 

DOSSIÊ 
 

MORAES, Dirce Aparecida Foletto de; GOMES, Joyce; GOUVEIA, Sergio. As tecnologias 
digitais na formação inicial do pedagogo. Revista Linhas, Florianópolis, SC, v. 16, n. 30, p. 
214–234, jan./abr. 2015. Disponível em:  
http://www.revistas.udesc.br/index.php/linhas/article/view/1984723816302015214  
Acesso em: 13 nov. 2018. 

MOTA, Ronaldo. Contribuições à reforma do ensino médio. [s. l.]: 2016. Disponível em: 
http://reitoronline.ig.com.br/index.php/2016/11/05/contribuicoes-preliminares-a-reforma-
do-ensino-medio/  . Acesso em: 13 nov. 2018. 

OROFINO, Maria Isabel. Mídias e medição escolar: pedagogia dos meios, participação e 
visibilidade. São Paulo: Cortez: Instituto Paulo Freire (Guia da escola cidadã; v12.), 2005, 72 
p.  

REZENDE, Denis Alcides; ABREU, Aline França de. Tecnologia da informação aplicada a 
sistemas de informação empresariais. São Paulo: Atlas. 2001.  

SCHEIBE, Leda. Valorização e formação dos professores para a educação básica: questões 
desafiadoras para um novo plano nacional de educação. Educação & Sociedade, Campinas, 
v. 31, n. 112, p. 981-1000, jul./set. 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Revisão gramatical realizada por:  
Aline Chistiane Jorge Tavares. 
E-mail: alinecjt@gmail.com. 
 

 

 

  

http://www.revistas.udesc.br/index.php/linhas/article/view/1984723816302015214
http://reitoronline.ig.com.br/index.php/2016/11/05/contribuicoes-preliminares-a-reforma-do-ensino-medio/
http://reitoronline.ig.com.br/index.php/2016/11/05/contribuicoes-preliminares-a-reforma-do-ensino-medio/
mailto:alinecjt@gmail.com

